
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086748 - BA (2026/0126584-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAM JORGE MONTEIRO MARQUES 
ADVOGADO : CLEMENS DE MEDEIROS VILAS BOAS - BA063567
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  QUE  NÃO
CONHECEU DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus.
2.  Fato relevante. Agravante submetido a medidas protetivas de urgência no âmbito de
violência doméstica, com notícias de descumprimentos que ensejaram a decretação de
prisão  preventiva,  posteriormente  substituída  por  liberdade  provisória  com
monitoramento  eletrônico;  em  momento  posterior,  o  juízo  de  origem  revogou  o
monitoramento e, na sequência, determinou o cumprimento de acórdão que restabeleceu a
medida.
3.  As decisões anteriores.  Decisão monocrática não conheceu do writ por ausência de
prova pré-constituída da íntegra do recurso em sentido estrito que deu provimento ao
recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento  eletrônico;  agravo  regimental
submetido ao colegiado.

II. Questão em discussão
4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber se é possível  o conhecimento do habeas
corpus sem a  instrução  adequada,  notadamente  sem a  íntegra  do  recurso  em sentido
estrito  que  deu  provimento  ao  recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento
eletrônico; e (ii) saber se o agravo regimental trouxe argumentos novos aptos a alterar o
entendimento que não conheceu do writ.

III. Razões de decidir
5.  O  impetrante  deve  instruir  o habeas  corpus com  documentos  indispensáveis  ao
deslinde da controvérsia;  a ausência da íntegra do recurso em sentido estrito que deu
provimento  ao  recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento  eletrônico
inviabiliza a análise do pedido.
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6.  O habeas  corpus,  ação  mandamental  de  cognição  sumária,  não  comporta  dilação
probatória  e  exige  prova  documental  pré-constituída  apta  a  demonstrar  o  alegado
constrangimento ilegal.
7.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  impondo-se  a  sua  manutenção  pelos  próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:
Sem dispositivos legais especificamente citados.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 790.533/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, j. 17.04.2023, DJe 20.04.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAM JORGE MONTEIRO MARQUES
ADVOGADO : CLEMENS DE MEDEIROS VILAS BOAS - BA063567
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  QUE  NÃO
CONHECEU DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus.

2.  Fato relevante. Agravante submetido a medidas protetivas de urgência no âmbito de
violência doméstica, com notícias de descumprimentos que ensejaram a decretação de
prisão  preventiva,  posteriormente  substituída  por  liberdade  provisória  com
monitoramento  eletrônico;  em  momento  posterior,  o  juízo  de  origem  revogou  o
monitoramento e, na sequência, determinou o cumprimento de acórdão que restabeleceu a
medida.

3.  As decisões anteriores.  Decisão monocrática não conheceu do writ por ausência de
prova pré-constituída da íntegra do recurso em sentido estrito que deu provimento ao
recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento  eletrônico;  agravo  regimental
submetido ao colegiado.

II. Questão em discussão

4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber se é possível  o conhecimento do habeas
corpus sem a  instrução  adequada,  notadamente  sem a  íntegra  do  recurso  em sentido
estrito  que  deu  provimento  ao  recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento
eletrônico; e (ii) saber se o agravo regimental trouxe argumentos novos aptos a alterar o
entendimento que não conheceu do writ.
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III. Razões de decidir

5.  O  impetrante  deve  instruir  o habeas  corpus com  documentos  indispensáveis  ao
deslinde da controvérsia;  a ausência da íntegra do recurso em sentido estrito que deu
provimento  ao  recurso  para  restabelecer  a  medida  de  monitoramento  eletrônico
inviabiliza a análise do pedido.

6.  O habeas  corpus,  ação  mandamental  de  cognição  sumária,  não  comporta  dilação
probatória  e  exige  prova  documental  pré-constituída  apta  a  demonstrar  o  alegado
constrangimento ilegal.

7.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  impondo-se  a  sua  manutenção  pelos  próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

Sem dispositivos legais especificamente citados.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 790.533/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, j. 17.04.2023, DJe 20.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM JORGE MONTEIRO

MARQUES contra decisão, às fls. 26-27, a qual não conheci do habeas corpus.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  foi  submetido  a  medidas  protetivas  de

urgência no âmbito da 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da

Comarca  de  Salvador/BA, com  notícia  de  descumprimentos  que  culminaram  na

decretação de prisão preventiva, posteriormente substituída por liberdade provisória com

monitoramento eletrônico; em momento posterior, o juízo de origem revogou a cautelar

de  monitoramento  e,  na  sequência,  determinou  o  cumprimento  do  acórdão  que

restabeleceu a medida (fls. 11-12). 

Nas razões deste recurso, o agravante alega que: "A jurisprudência dessa Corte

é firme no sentido de que a exigência de prova pré-constituída deve ser interpretada de

maneira funcional, e não como obstáculo automático ao conhecimento do writ"- fl. 34, e

que "a extinção do writ  sem exame do mérito, nas circunstâncias dos autos, configura

verdadeira negativa de prestação jurisdicional"- fl. 34.
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Salienta  que  "a  manutenção  da  decisão  agravada,  portanto,  não  apenas

perpetua formalismo indevido, como também impede o controle de medida restritiva de

liberdade  potencialmente  ilegal,  o  que  se  mostra  incompatível  com  a  função

constitucional desta Corte"- fl. 35. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça que "é dever do impetrante

instruir o writ com os documentos necessários ao deslinde da controvérsia, de modo que a

falta  da íntegra do ato coator  torna inviável  a  análise  dos pedidos" (AgRg no HC n.

790.533/SC, relator  Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),

Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

Ademais,  doutrina  e  a  jurisprudência  entendem  que  o habeas  corpus,  por

constituir ação mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui fase

instrutória,  vale  dizer,  "a  inicial  deve  vir  acompanhada  de  prova  documental  pré-

constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal,  dos fatos caracterizadores do

constrangimento ou ameaça, bem como de sua ilegalidade, pois ao impetrante incumbe o

ônus da prova" (GRINOVER, A.P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A.S. Recursos no

Processo Penal, ed. Rev. dos Tribunais, 2011, p. 298).

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.
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Nesse sentido:

“O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

Ante o exposto,  por não vislumbrar a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.748 / BA

Número Registro: 2026/0126584-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80000414120228050001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEMENS DE MEDEIROS VILAS BOAS 
ADVOGADO : CLEMENS DE MEDEIROS VILAS BOAS - BA063567
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : WILLIAM JORGE MONTEIRO MARQUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MONITORAÇÃO ELETRÔNICA - MEDIDA
CAUTELAR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM JORGE MONTEIRO MARQUES 
ADVOGADO : CLEMENS DE MEDEIROS VILAS BOAS - BA063567
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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